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PORTARIA Nº 123 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
A DIRETORA-PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO DO RECIFE - CTTU, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo §1° do artigo 25 da Lei nº 18.291 de   30/12/2016, e a Portaria nº 0042 publicada no Diário Oficial do Recife 
de 23/01/2021;

CONSIDERANDO o Credenciamento nº 001/2015, homologado no dia 03 de fevereiro de 2015, cujo objeto é credenciar as empresas 
de transporte coletivo interessadas em efetuar o transporte, mediante viagens expressas, entre os estacionamentos conveniados e os 
locais de realização de eventos culturais, sociais, religiosos, etc., susceptíveis de aglomerar grande quantidade de pessoas, no 
Município do Recife, atividade a ser desenvolvida de acordo com as condições e normas estabelecidas no Edital de Credenciamento e 
demais legislação pertinente.

R E S O L V E: 
I – PRORROGAR por 12 (doze) meses, o prazo de vigência da empresa abaixo, nos termos do Credenciamento nº 001/2015: 
a)BORBOREMA IMPERIAL TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.882.777/0001-80, situada na Rua Almirante Saldanha 
da Gama, nº 127, Boa Viagem, Recife – PE, CEP: 51.130-220, com termo inicial em 23/01/2024 e final em 22/01/2025;
II - FICAM convalidados todos os atos praticados até a presente data;
III - DETERMINAR que se dê ciência deste ato à credenciada;
IV - ESTABELECER que esta Portaria entre em vigor a contar do dia seguinte à publicação no Diário Oficial do Município e/ou no site 
da Prefeitura do Recife.

Recife, 27 de dezembro de 2023.

TACIANA MARIA FERREIRA
Diretora-Presidente

PORTARIA CONJUNTA SEPUL/SEPLAGTD Nº  109 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023.
O SECRETÁRIO DE POLÍTICA URBANA E LICENCIAMENTO e o SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 61, incisos IV e V da Lei Orgânica do Município do Recife e com 
fundamento no art. 37, inciso IX, da CF/88, no art. 63, inciso IX, da Lei Orgânica do Município do Recife e na Lei Municipal nº 18.122, 
de 06 de março de 2015,

CONSIDERANDO o disposto no caput art. 37 da Constituição Federal de 1988 e na legislação infraconstitucional de regência;

CONSIDERANDO que deve a administração pública, em processos seletivos, agir de forma transparente e imparcial, possibilitando a 
todos os candidatos direitos iguais à inscrição e participação no certame;

CONSIDERANDO que, quando da primeira publicação da PORTARIA CONJUNTA SEPUL/SEPLAGTD Nº 101, DE 18 DE OUTUBRO 
DE 2023 , instabilidades técnicas foram identificadas durante o período de inscrição, notadamente com relação à juntada de anexos 
exigidos no edital, e que tal fato inviabilizou a convalidação das primeiras inscrições;

CONSIDERANDO, finalmente, o disposto na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal;

R E S O L V E M:
Art. 1º Retificar o Edital da Seleção Pública Simplificada para a contratação temporária de 11 (onze) profissionais de nível médio, técnico 
e superior para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público no âmbito da Secretaria de Política Urbana e 
Licenciamento, de acordo com as cláusulas e condições constantes do Edital contido no Anexo Único desta Portaria Conjunta.

Art. 2º Todas as inscrições já realizadas serão canceladas, devendo o(a) candidato(a) proceder com nova inscrição, obedecendo ao 
cronograma previsto no edital.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

Recife, 27 de dezembro de 2023.

CARLOS EDUARDO MUNIZ PACHECO
Secretário de Política Urbana e Licenciamento

FELIPE MARTINS MATOS
Secretário de Planejamento, Gestão e Transformação Digital

EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA Nº 001/2023 SEPUL
A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E A SECRETARIA DE POLÍTICA URBANA E 
LICENCIAMENTO, com fundamento no Decreto nº 36.700, de 16 de junho de 2023, alterado pelo Decreto nº 36.887, de 09 de agosto 
de 2023, tornam pública, por meio deste edital, a Seleção Pública Simplificada, mediante análise curricular, para contratação temporária 
profissionais de nível médio e superior para atuar na área de regularização fundiária, no âmbito da SECRETARIA DE POLÍTICA 
URBANA E LICENCIAMENTO, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, respeitados, quanto ao regime 
contratual, o art. 37, IX, da Constituição Federal, o art. 63, IX, da Lei Orgânica do Município do Recife, bem como as leis municipais 
sobre a matéria e o disposto neste Edital.

1.DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.
1.1. A presente seleção pública simplificada se destinará à contratação temporária de 11 (onze) profissionais de nível médio e superior, 
cujo quantitativo será distribuído conforme quadro abaixo discriminado:

FUNÇÃO VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA VAGAS RESERVADAS 
PARA CANDIDATOS 
COM DEFICIÊNCIA

Analista de Cartografia – Engenheiro(a) Cartográfico 01 (uma) vaga *

Analista de Gestão Social – Assistente Social 04 (quatro) vagas *

Analista de Projetos de Engenharia Civil – Engenheiro(a) 
Civil

02 (duas) vagas *

Analista Jurídico – Advogado(a) 02 (duas) vagas *

Assistente Técnico em Geoprocessamento – Técnico(a) ou 
Tecnólogo(a) em Geoprocessamento, Cartografia, 
Topografia ou Geodésia

02 (duas) vagas

	 *
* Não há vagas para contratação imediata.

1.2. A Seleção Pública Simplificada será regida por este Edital, seus anexos e eventuais retificações, que se fizerem necessárias à 
condução do certame, e executada por Comissão Coordenadora composta pelos membros designados na Portaria Conjunta nº 64, de 
11 de julho de 2023, responsável pelo fiel cumprimento do constante no Edital de seleção, recebimento das inscrições, acompanhamento 
e avaliação, recebimento dos recursos, divulgação dos resultados, além de divulgação de todos os comunicados que se fizerem 
necessários, podendo, inclusive, indicar servidores da pasta para apoiar a comissão no processo de avaliação.

1.3. O prazo de validade da Seleção Pública Simplificada é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período.

1.4. Os contratos temporários decorrentes da presente contratação serão regidos pela Lei Municipal nº 18.122, de 06 de março de 2015, 
e terão vigência máxima de um ano, podendo ser prorrogáveis, desde que expressamente autorizado pelo Poder Executivo Municipal. 

1.5. O certame será realizado em etapa única denominada Análise Curricular, de caráter eliminatório e classificatório.

1.6.A descrição sintética das atribuições específicas das funções, os requisitos mínimos da contratação, assim como a carga horária e 
a remuneração mensal encontram-se no ANEXO II deste Edital.

1.7. O presente Edital estará disponível no portal do Conecta Recife (https://conecta.recife.pe.gov.br/).

2. DOS REQUISITOS.

2.1. Para a contratação, o candidato deverá satisfazer às seguintes condições:
a) ser brasileiro(a) ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal;
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos ou ser emancipado(a) civilmente;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar quite com o serviço militar, no caso de candidatos do sexo masculino;
e) estar apto(a) física e mentalmente para o exercício das atribuições da função;
f) não acumular funções, empregos ou cargos públicos, em qualquer esfera de Governo ou em qualquer Poder, salvo nos casos 
constitucionalmente permitidos;
g) não registrar antecedentes criminais e se encontrar no pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
h) preencher os requisitos de formação e experiência exigidos nesta Seleção, conforme indicados no Anexo II deste Edital, mediante 
aprovação na etapa de caráter eliminatório e classificatório, denominada Análise Curricular, que antecede a contratação.

3. DAS INSCRIÇÕES.

3.1. As inscrições para a Seleção Pública Simplificada serão gratuitas e realizadas por meio eletrônico, através do portal Conecta Recife 
(https://conecta.recife.pe.gov.br/), cabendo ao candidato apresentar/enviar o formulário e os documentos comprobatórios através da 
referida plataforma eletrônica, obedecido o prazo de inscrição referido no ANEXO I deste Edital.

3.1.1. O Município do Recife não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados em que não seja comprovada qualquer gerência ou participação da comissão organizadora.

3.2. As inscrições serão feitas exclusivamente através do portal Conecta Recife. Em nenhuma hipótese serão aceitas inscrições por 
qualquer outro meio diverso daquele previsto neste Edital.

3.3. Para se inscrever na Seleção Simplificada, o(a) candidato(a) deverá preencher o Formulário de Inscrição constante do ANEXO III 
deste Edital.

3.3.1 No momento da inscrição o candidato deverá indicar a função para a qual pretende concorrer.

3.3.1.1. Observado o subitem 3.3.1, o candidato somente poderá se inscrever, no máximo, para 1 (uma) função.

3.4. No momento da inscrição, além de preencher o formulário de inscrição, o(a) candidato(a) deverá apresentar cópia da documentação 
abaixo relacionada, que deverá ser anexada ao Formulário de Inscrição, em formato PDF (o tamanho limite total para upload de todos 
os arquivos é de até 20mb):

a)RG (ou documento de identificação oficial que comprove a data de expedição do RG);
b)Comprovante de situação cadastral do CPF, emitido no endereço eletrônico da Receita Federal;
c)Carteira de PIS ou PASEP (ou documento que contenha o número do PIS ou PASEP);
d)Título de eleitor;
e)Certidão comprobatória de que está quite com a Justiça Eleitoral, emitida no endereço eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral;
f)Quitação do serviço militar, para candidatos até 45 anos;
g)Diploma ou Declaração de conclusão de curso médio/técnico, emitido por instituição reconhecida pelo MEC, para vagas de nível 
médio/técnico;
h)Diploma ou Declaração de conclusão do curso superior, emitido por instituição reconhecida pelo MEC, para vagas de nível superior;
i)Comprovação de residência/domicílio com documento emitido em seu nome, do cônjuge/companheiro ou dos pais, desde que 
devidamente comprovado, até 90 dias;
j)Carteira de identidade profissional emitida pelo conselho de representação da categoria profissional para a vaga escolhida;
k)Certidão que comprove a regularidade de inscrição junto ao conselho de representação da categoria profissional para a vaga 
escolhida, em atendimento ao ANEXO II;
l)Comprovação da experiência profissional e/ou certificados de cursos, conhecimentos e habilidades elencadas no ANEXO II.

3.5. Para fins de inscrição na presente Seleção Pública Simplificada, será exigido RG ou documento de identificação oficial que 
comprove a data de expedição do RG.

3.6. Será considerada válida a documentação enviada até o último dia da inscrição indicado no ANEXO I deste Edital.

3.7. As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 

3.8. Não serão aceitos na presente Seleção Pública Simplificada formulários preenchidos de forma incompleta e/ou incorreta, sendo esta 
condição de nulidade da inscrição.

3.9. Os candidatos que fornecerem dados comprovadamente inverídicos também não serão aceitos a participar da presente Seleção 
Pública Simplificada e suportarão o ônus das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

3.10. Não será aceita qualquer inscrição que não atenda, rigorosamente, ao estabelecido neste Edital.

3.11. É vedada a inscrição condicional ou extemporânea.

3.12. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos 
e concordar com o termo de aceite deste Edital, o que configurará na aceitação de todas normas e condições estipuladas.

3.12.1. A inscrição do candidato implicará conhecimento prévio e na aceitação das normas estabelecidas neste Edital.

3.13. A pessoa com deficiência deverá observar as determinações contidas no item 4 deste Edital, para fins de inscrição e concorrência 
às vagas reservadas às pessoas com deficiência.

4.1. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD)

4.1. Das vagas destinadas às contratações que vierem a ser efetivadas durante o prazo de validade da seleção pública simplificada 
regida por este Edital, 10% serão reservadas às pessoas com deficiência (PCD), na forma da Lei Municipal nº 15.742, de 11 de janeiro 
de 1993, da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e do Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, observando-se 
a compatibilidade da condição especial do candidato com as atividades inerentes às atribuições da função para a qual concorre. 

4.1.1. Quando a aplicação do percentual indicado no subitem 4.1 resultar em fração, proceder-se-á ao arredondamento para o primeiro 
número inteiro subsequente, na forma do art. 1º, §3º do Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, respeitado o limite 
máximo de 20% (vinte por cento) das vagas ofertadas para a respectiva função, conforme previsto no art. 5º, §2º, da Lei Federal nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

4.1.2. O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes.

4.2. As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver 
inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência na seleção.

4.3. São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
– Estatuto da Pessoa com Deficiência, sem prejuízo, no que couber, do disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, com as mudanças introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista) e na Lei nº Federal 14.126, de 22 de março de 2021.

4.4. Para concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência, o candidato deve, no ato de inscrição, declarar-se pessoa com 
deficiência, conforme modelo constante no ANEXO VI deste Edital, e enviar cópia do laudo médico emitido nos últimos 12 (doze) meses 
à data de publicação deste edital, assinado por um médico especialista, com o nome legível e registro de especialista no Conselho 
Federal de Medicina (número RQE) na área da deficiência do candidato, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente no Código Internacional de Doenças (CID).

4.4.1.  A declaração apresentada terá validade somente para esta seleção pública simplificada.

4.5.  Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência participarão do certame em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere aos critérios de aprovação.

4.6. O candidato deverá anexar, em documento único, junto com o laudo médico, o(s) exame(s) realizados ao longo dos 12 (doze) meses 
anteriores à publicação deste edital, referentes à condição de pessoa com deficiência, como exame de campimetria, audiometria, entre 
outros, conforme o caso, no ato da inscrição.

4.6.1. O envio do arquivo do laudo médico e exames é de responsabilidade exclusiva do candidato, de modo que o Município do Recife 
não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica 
dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

4.7. O candidato PCD que se inscrever na presente seleção, independentemente de sua opção de vaga, será submetido, previamente 
à contratação, à avaliação biopsicosocial.

4.7.1. O local, a data e o horário para realização da avaliação biopsicosocial serão divulgados oportunamente, através de publicação no 
Diário Oficial do Município do Recife.

4.7.2. No dia e hora marcados para a realização da avaliação biopsicosocial, o candidato deverá:

a) apresentar o Laudo Médico (original e cópia autenticada);
b) via original da Declaração de Deficiência, conforme ANEXO VI deste Edital, atualizada, com data de emissão de até 12 (doze) meses 
contados da data do agendamento para à avaliação biopsicosocial, atestando o tipo e o grau ou o nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, e, se 
for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.

4.7.2.1. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, exame audiométrico — 
audiometria (original ou cópia) realizado no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à avaliação.

4.7.2.2. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida 
com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

4.7.2.3. O laudo médico (original ou cópia) será retido pela equipe multiprofissional por ocasião da realização da avaliação biopsicosocial.

4.7.3. A avaliação biopsicosocial decidirá, motivadamente, sobre:
a) a qualificação do candidato enquanto pessoa com deficiência, observando obrigatoriamente os critérios estabelecidos no art. 2º da 
Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e do art. 1º da Lei Federal nº 14.126 de 22 março de 2021; e,
b) a compatibilidade da deficiência constatada com o exercício das atividades inerentes à função a qual concorre, cuja aferição será 
realizada em momento imediatamente anterior à contratação e durante o desempenho de suas funções.

4.7.3.1. Uma equipe multiprofissional e interdisciplinar emitirá parecer, que observará, conforme informações prestadas pelo candidato 
no ato de inscrição na seleção pública:
a) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais da função profissional;
b) a viabilidade das condições de acessibilidade e como adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;
c) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilizam de forma habitual;
d) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015; e
e) a compatibilidade entre as atribuições da função e a deficiência apresentada pelo candidato.

4.7.3.2. Na avaliação biopsicossocial, a análise será feita de forma individualizada, levando em consideração o conjunto de 
características de cada candidato e sua necessidade de adequação para o exercício da função pretendida.

4.7.3.3. O candidato que for qualificado na avaliação biopsicossocial como pessoa com deficiência que seja incompatível para o 
exercício das atribuições da função, será considerado inapto e, consequentemente, eliminado do Processo Seletivo Simplificado, para 
todos os efeitos.

4.7.4. Da decisão da equipe multiprofissional e interdisciplinar sobre a qualificação da deficiência do candidato classificado caberá 
recurso, por meio do formulário disposto no ANEXO V, até o limite do prazo fixado no ANEXO I, a ser apresentado através de sítio 
específico da seleção disponível no Conecta Recife.

4.8. Não haverá segunda chamada para a avaliação prevista no subitem 4.7, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou 
a ausência do candidato.

4.9. O candidato que, após a avaliação biopsicosocial, não for considerado pessoa com deficiência ou que não compareça à Perícia, 
será desconsiderado da lista de classificados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, permanecendo na lista para as 
vagas de ampla concorrência.



Edição nº 169 - 28.12.2023	                                                      DIÁRIO OFICIAL DO RECIFE                                                                                           45 

4.10. O candidato PCD inscrito nesta seleção, independentemente da sua opção de vaga, que, no decorrer do desempenho de suas 
funções, apresentar incompatibilidade da deficiência com as atribuições da função, terá seu contrato rescindido.

4.11. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, ser pessoa com deficiência, ou não enviar a documentação necessária e 
comprobatória da condição especial prevista nos subitens 4.4, 4.5. e 4.6, não concorrerá às vagas reservadas, podendo participar do 
certame sob o regime de ampla concorrência.

4.12. Caso, quando da convocação para contratação, não existam candidatos na condição de pessoas com deficiência aprovados, as 
vagas serão revertidas para ampla concorrência, com a convocação dos demais candidatos aprovados, observada a listagem final de 
classificação.

4.13. As pessoas com deficiência, resguardadas as disposições legais e as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 9.508, 
de 24 de setembro de 2018, particularmente no seu art. 2º, participarão do Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere aos critérios de aprovação.

4.14. A publicação do resultado final do certame será feita em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos, 
inclusive a dos candidatos na condição de pessoas com deficiência, e, a segunda, somente a pontuação destes últimos, em ordem 
crescente de classificação.

4.15. Será eliminado do certame o candidato que prestar declaração falsa acerca de sua deficiência, sem o prejuízo das 
responsabilidades civil e penal cabíveis.

4.16. Após a contratação, o candidato não poderá utilizar-se da deficiência que lhe garantiu a reserva de vaga no certame para justificar 
a concessão de licença, aposentadoria ou reabilitação.

5. DA AVALIAÇÃO CURRICULAR.

5.1. A Seleção Pública Simplificada será realiza em etapa única, denominada Avaliação Curricular, de caráter eliminatório e 
classificatório, e se dará através da análise dos documentos comprobatórios das informações prestadas constantes no Formulário de 
Inscrição, nos termos constantes da presente seção.

5.2. A Avaliação Curricular valerá 100 (cem) pontos e obedecerá ao critério objetivo da Tabela de Pontuação que integra o ANEXO IV 
deste Edital.

5.3. Será eliminado(a) o(a) candidato(a) que não atingir o mínimo de 50 (cinquenta) pontos conforme Tabela de Pontuação que integra 
o ANEXO IV deste Edital.

5.4. Somente serão aceitos certificados e diplomas emitidos por instituição reconhecida pela autoridade competente.

5.5. Os comprovantes de cursos realizados fora do Brasil devem ser traduzidos e reconhecidos pela autoridade competente ou por 
aquela oficialmente delegada.

5.6. O tempo de experiência profissional deverá ser comprovado das formas a seguir:

a)Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
b)Certidão e/ou declaração de tempo de serviço público, emitida pela unidade de recursos humanos da instituição em que trabalha ou 
trabalhou, no caso de servidor ou empregado público;
c)Certidão e/ou declaração da instituição em que trabalha ou trabalhou, acompanhada de tradução para a língua portuguesa, feita por 
tradutor juramentado, no caso de experiência profissional no exterior;
d)Certidão e/ou declaração, assinada pela entidade à qual o(a) candidato(a) se vincula ou vinculou formalmente, no caso de experiência 
como contratado, ou demonstrativo de pagamento, desde que conste a data de ingresso na função e na instituição.

5.6.1. Serão desconsiderados os documentos que não contenham todas as informações necessárias ou que não permitam uma análise 
precisa e clara do tempo de experiência profissional do candidato.

5.7. Na hipótese de não existir a unidade de recursos humanos, a certidão e ou declaração deverá ser emitida pela autoridade 
responsável pelo fornecimento do documento, que declarará a referida inexistência.

5.8. As certidões e/ou declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da instituição e deverão ser assinadas pelo responsável 
pela sua emissão, com indicação do número de CPF e, quando for o caso, da matrícula. Também serão aceitas aquelas certidões e/ou 
declarações emitidas em meio digital, com assinatura eletrônica feita com certificado reconhecido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil.

5.9. Qualquer informação em desacordo com a realidade, ou que não seja devidamente comprovada, acarretará a eliminação do 
candidato do processo seletivo, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.10. O resultado final da seleção será obtido a partir do somatório dos pontos obtidos na Análise Curricular. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DESEMPATE.

6.1. Os candidatos serão classificados, no resultado final, de acordo com a pontuação alcançada.

6.1.1. Na hipótese de ocorrer empate no resultado da Avaliação Curricular, serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios de 
desempate:

m)Maior pontuação no item Experiência Profissional;
n)Ter sido jurado(a) nos termos da Lei Federal nº 11.689/2008, que alterou o art. 440 do Código de Processo Penal, mediante 
comprovação;
o)Ter prestado serviço voluntário à Justiça Eleitoral, mediante comprovação;
p)Maior idade.

6.1.2. Fica assegurado aos(às) candidatos(as) que tiverem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27 da Lei 
Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a idade mais avançada como primeiro critério para desempate, sucedido dos outros 
previstos no subitem anterior.

6.2. O candidato que concorrer como Pessoa com Deficiência (PCD) terá seu nome inserido na lista dos classificados como pessoa 
com deficiência, bem como na listagem geral.

6.3. O candidato que não for considerado Pessoa com Deficiência (PCD) terá seu nome desconsiderado da lista de classificados para 
as vagas reservadas a pessoas com deficiência, permanecendo na lista de classificação para as vagas de concorrência geral.

6.4. O resultado desta Seleção Pública Simplificada será divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura do Recife (www2.recife.pe.gov.
br), no Conecta Recife (https://conecta.recife.pe.gov.br/) e, posteriormente, será homologado no Diário Oficial do Município, na data 
prevista no ANEXO I, sendo de exclusiva responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar comunicados, convocações e o resultado 
final da seleção.

6.5. Após o preenchimento das vagas constantes no subitem 1.1 deste Edital, havendo desistência de candidatos(as) aprovados(as) 
durante a validade da Seleção Pública Simplificada, poderá o Município do Recife convocar candidatos obedecendo rigorosamente a 
ordem de classificação.

7. DOS RECURSOS.

7.1. Os(as) candidatos(as) que discordarem do resultado preliminar da Avaliação Curricular poderão interpor recurso administrativo, no 
período estabelecido no ANEXO I, através de requerimento formal, justificando, fundamentadamente, as razões de sua discordância 
(ANEXO V).

7.2. Os recursos serão encaminhados por meio eletrônico, exclusivamente através do portal Conecta Recife (https://conecta.recife.
pe.gov.br/), no período constante no ANEXO I deste Edital.

7.3. Não serão analisados os recursos interpostos fora do prazo estipulado neste Edital.

7.4. Não serão aceitos recursos interpostos por procuração, fac-símile (fax), Correios, telegrama ou outros meios não especificados 
neste Edital.

7.5. Não serão apreciados os recursos interpostos contra avaliação, nota ou resultado de outro(s) candidato(s).

7.6. Não será aceita a apresentação de novos documentos quando da interposição dos recursos.

7.7. No ato da apresentação do recurso, o(a) candidato(a) deverá atender aos requisitos constantes dos subitens abaixo:

a)Preencher o recurso com letra legível;
b)Assinalar a que se refere o recurso;
c)Apresentar argumentações claras e concisas;
d)Anexar o recurso, em PDF, em campo específico no Conecta Recife. 

7.8. Os recursos, porventura interpostos, serão julgados e deliberados por Comissão instituída pela Portaria Conjunta nº 64, de 11 de 
julho de 2023.

8. DA CONTRATAÇÃO.

8.1. O resultado final da Seleção Pública Simplificada será homologado e publicado no Diário Oficial do Município, através de Portaria 
da SEPUL do Município do Recife, contendo a lista de todos os classificados, observadas as disposições contidas no item 4.

8.2. Os candidatos mais bem classificados e dentro do número de vagas serão convocados para contratação por publicação no Diário 
Oficial do Município do Recife, fonte oficial de comunicação dos atos do certame, e, também, por e-mail encaminhado para o endereço 
eletrônico fornecido no ato da inscrição, sendo de sua responsabilidade o acompanhamento dos referidos atos.

8.3 O candidato aprovado na presente Seleção Pública Simplificada deverá, no ato da assinatura do Contrato por Tempo Determinado, 
preencher os requisitos abaixo especificados:
 
a)ter sido aprovado na Seleção Pública Simplificada;
b)ser brasileiro nato ou naturalizado;
c)cumprir as normas estabelecidas neste edital;
d)não acumular cargos e funções, a não ser os casos constitucionalmente admitidos;
e)ter idade mínima de 18 anos completos;
f)estar em gozo dos direitos políticos;
g)estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
h)ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função;
i)firmar declaração de que não está cumprindo sanção por improbidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade de esfera 
federal, estadual ou municipal;
j)firmar declaração de que não está cumprindo sanção ético-disciplinar aplicada pelo respectivo Conselho Profissional no qual é 
devidamente inscrito.

8.4. No ato da assinatura do Contrato por Tempo Determinado, o(a) candidato(a) aprovado na presente Seleção Pública Simplificada 
deverá apresentar originais e cópias digitalizadas em PDF dos seguintes documentos:

a)RG ou documento de identificação oficial que comprove a data de expedição do RG;
b)comprovante de situação cadastral (regularidade) do CPF, obtido através do site: http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/
ATCTA/cpf/ConsultaPublica.asp;
c)título de eleitor;
d)comprovantes de votação na última eleição (1º e 2º turnos) ou Certidão e Quitação Eleitoral (obtida através do site: http://www.tse.jus.
br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitação); 
e)espelho do PIS/PASEP com a data do cadastramento (solicitar em qualquer agência do Banco do Brasil – se PASEP ou Caixa 
Econômica – se PIS);
f)Certidão de nascimento, casamento ou união estável, devidamente atualizada;
g)certificado de reservista (obrigatório até 45 anos de idade);
h)comprovação de residência/domicílio com documento emitido em seu nome, do cônjuge/companheiro ou dos pais, desde que 
devidamente comprovado o vínculo, 90 dias anteriores à data da assinatura do contrato; 
i)Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Federal - Justiça Federal, obtida através do site: certidoes.trf5.jus.br/certidoes2022/
paginas/certidaocivel.faces;
j)Certidão Negativa de Antecedentes Criminais - Polícia Federal, obtida através do site: servicos.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/
certidao
k)Certidão Negativa de Antecedentes Criminais fornecida pelo Tribunal de Pernambuco e do estado de residência do(a) candidato(a). 
Para Pernambuco, site: www.tjpe.jus.br/antecedentescriminaiscliente/xhtml/main.xhtml;
l)Certidão Negativa de Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, obtida através do site: www.cnj.jus.br/improbidade_adm/
consultar_requerido.php;
m)Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Estadual - SDS/PE (ou do Estado onde residiu nos últimos 5 anos). Caso seja de 
Permabuco, site: www.servicos.sds.pe.gov.br/antecedentes/public/pages/index.jsf;
n)comprovação de abertura de conta (ou de conta já existente) no Banco Bradesco que informe dados bancários;
o)declaração de vínculo especificando carga horária, dias trabalhados e função exercida, anexando último extrato de pagamento 
(contracheque), se possuir vínculo público (contratado ou estatutário);
p)comprovação do nível de escolaridade exigido para a função pleiteada (diploma ou certificado de curso emitido por instituição 
devidamente reconhecida pelo MEC);
q)diploma ou certificado de cursos de Especialização, Mestrado e Doutorado, quando couber, emitido por instituição devidamente 
reconhecida pelo MEC;
r)comprovante de pedido de exoneração de cargo comissionado sem vínculo, quando couber;
s)  comprovante de pedido de exoneração do vínculo que apresentar incompatibilidade de horário, quando couber;
t)certidão atualizada que comprove a inscrição em condições regulares no conselho de representação da categoria profissional para a 
vaga escolhida, em atendimento ao Anexo II deste Edital;
u)Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) fornecido pela Unidade de Perícia Médica e Saúde de Trabalhador do Município do Recife e 
exames complementares, caso seja solicitado pelo médico, estes últimos às expensas do(a) candidato(a).

8.4.1 É facultado ao contratante exigir dos candidatos convocados, além da documentação prevista no item 8.4 deste Edital, outros 
documentos que julgar necessários.

8.5. O(a) candidato(a) que não for considerado(a) apto(a) por um Médico do Trabalho será automaticamente excluído do certame. 

8.6. O não atendimento aos requisitos dispostos nos subitens 8.3 e 8.4, no prazo de até 10 dias úteis após a convocação, importará 
desistência, sendo o candidato automaticamente excluído do Processo Seletivo Simplificado, ficando autorizada a convocação do 
candidato subsequente da lista de classificação.

8.7. Não será contratado o candidato classificado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata para fins de habilitação 
e que não possuir, na data da contratação, os requisitos mínimos exigidos neste Edital.

8.8. Havendo divergência dos documentos e sendo comprovada falsidade de documentos, o candidato será automaticamente excluído 
do Processo Seletivo Simplificado, sem prejuízo da responsabilidade penal.

8.9. A contratação objeto do presente Edital e eventuais prorrogações serão regidas pela Lei Municipal nº 18.122, de 06 de março de 
2015 e observarão o número de vagas destinadas à contratação, a ordem de classificação dos candidatos, e a disponibilidade 
orçamentária e financeira da Secretaria de Política Urbana e Licenciamento do Município do Recife.

8.10. O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, passíveis de prorrogação, mediante autorização do Chefe do Poder 
Executivo, na hipótese de permanecerem presentes os requisitos constitucionais e legais da contratação temporária, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão, a qualquer tempo, em qualquer das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Municipal nº 18.122, de 6 de março 
de 2015.

8.11. O início de atividades do contratado se dará imediatamente após a assinatura do Contrato por Tempo Determinado.

8.12. O contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, sem direito a indenizações, em qualquer das hipóteses previstas no art. 14 
da Lei Municipal nº 18.122, de 6 de março de 2015.

8.13. Após o preenchimento das vagas constantes subitem 1.1 deste Edital, havendo desistência de candidato aprovado durante a 
validade da presente Seleção Pública Simplificada, poderá o Município do Recife convocar outros(as) candidatos(as), obedecendo 
rigorosamente a ordem de classificação.

8.14. A rescisão do contrato por iniciativa do contratado deve ser comunicada, por escrito, à Administração contratante com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, para que não seja prejudicada a prestação do serviço.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

9.1. Durante o período de validade da Seleção, os(as) candidatos(as) deverão manter seus dados pessoais, notadamente endereço e 
telefone celular, devidamente atualizados no portal Conecta Recife (https://conecta.recife.pe.gov.br/) com vistas a eventuais 
convocações, as quais poderão se dar por meio físico ou eletrônico, sendo de sua inteira responsabilidade os prejuízos decorrentes da 
não atualização desta informação.

9.2. Não será emitida a favor do(a) candidato(a) qualquer tipo de declaração ou atestado que se reporte à sua classificação, valendo, 
para este fim, o resultado da Seleção Pública Simplificada, a ser publicado no Diário Oficial do Município.

9.3. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas e classificação dos(as) candidato(as) inscritos(as) na Seleção 
Pública. 

9.4. Nenhum(a) candidato(a) poderá alegar o desconhecimento do presente Edital ou de qualquer outra norma posterior relativa ao 
presente certame, que tenha sido regularmente divulgado em edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial do Município do Recife e 
no Conecta Recife, na aba destinada à seleção.

9.5. Nenhum(a) candidato(a) poderá se utilizar de artifícios de forma a prejudicar o processo seletivo simplificado.

9.6. Se, a qualquer tempo, for identificada inexatidão nas informações, falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades nos 
documentos apresentados, o(a) candidato(a) será sumariamente eliminado(a) do processo seletivo, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.7. A Administração Pública Municipal não assumirá despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação dos(as) candidatos(as) 
durante o processo seletivo. De igual modo, serão de exclusiva responsabilidade dos(as) candidatos(as) classificados(as) os custos com 
mudança de residência após a sua contratação.

9.8. Os casos omissos serão objeto de deliberação pela Secretaria de Política Urbana e Licenciamento, com o auxílio da Comissão de 
Acompanhamento instituída pela Portaria Conjunta nº 64, de 11 de julho de 2023.

9.9. Em caso de litígio com a Administração Pública decorrente da presente Seleção Pública Simplificada ou das subsequentes 
contratações, o foro competente é o da Justiça Comum desta Capital, dada a natureza jurídico-administrativa dos Contratos.

9.10. Todos os documentos referentes à seleção simplificada objeto deste edital serão arquivados sob a responsabilidade da Secretaria 
de Planejamento, Gestão e Transformação Digital e a Secretaria de Política Urbana e Licenciamento, em meio físico ou digital, durante 
o período mínimo de 05 (cinco) anos após a homologação do resultado ou até que o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco se 
pronuncie sobre a legalidade do certame, o que acontecer por último.
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ANEXO I
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

ATIVIDADE LOCAL/ENDEREÇO DATA PREVISTA

Publicação do Edital Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.brConecta Recifehttps://conecta.
recife.pe.gov.br/

28/12/2023

Inscrições Online Conecta Recifehttps://conecta.recife.pe.
gov.br/

De 29/11/2023 até 05/01/2024

Divulgação da relação provisória dos 
candidatos com a inscrição deferida para 
concorrer na condição de pessoa com 
deficiência

Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.br e Conecta Recife https://
conecta.recife.pe.gov.br/

11/01/2024

Prazo para a interposição de recursos 
contra o indeferimento da inscrição para 
concorrer como pessoa com deficiência

Conecta Recife https://conecta.recife.
pe.gov.br/

15/01/2024

Divulgação da relação final dos candidatos 
com inscrição deferida para concorrer na 
condição de pessoa com deficiência

Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.br e Conecta Recife https://
conecta.recife.pe.gov.br/

18/01/2024

Resultado Preliminar da Avaliação 
Curricular

Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.br e Conecta Recife https://
conecta.recife.pe.gov.br/ 

03/02/2024

Prazo para Recurso contra o Resultado 
Preliminar

Conecta Recife https://conecta.recife.
pe.gov.br/

06/02/2024

Resultado dos Recursos Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.br e Conecta Recife https://
conecta.recife.pe.gov.br/

20/02/2024

Resultado Final da Seleção Simplificada Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.br e Conecta Recifehttps://conecta.
recife.pe.gov.br/

22/02/2024

Homologação da Seleção Simplificada Diário Oficial do Município www.recife.
pe.gov.br e Conecta Recife https://
conecta.recife.pe.gov.br/

24/02/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do Município 
do Recife. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial do Município do Recife 
e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico www.recife.pe.gov.br e Conecta Recife https://conecta.recife.pe.gov.br/

ANEXO II
REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES

FUNÇÃO I - ASSISTENTE TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO 
Remuneração: R$ 3.200,00 (três mil de duzentos reais)
Carga Horária: 40 horas semanais
Requisitos: Certificado de conclusão de Ensino Médio/Técnico ou Tecnológica emitido por instituição reconhecida pelo MEC na área 
de Geoprocessamento, Topografia, Cartografia ou Geodésia.
Conhecimentos Em softwares de geoprocessamento, tais como ArcGIS, QGIS, entre outros; Habilidade em análise de imagens de 
satélite, mapas e plantas; Conhecimentos em levantamentos geodésicos e topográficos, bem como no uso de equipamentos de coleta 
de dados georreferenciados; Conhecimentos em modelagem de dados espaciais, integração de informações espaciais e bancos de 
dados geográficos; Conhecimentos em legislação referente à regularização fundiária e documentação técnica cartográfica.
Atribuições: Elaboração de mapas, plantas e documentos técnicos cartográficos necessários para a regularização fundiária.

FUNÇÃO II - ANALISTA DE CARTOGRAFIA - ENGENHEIRO CARTOGRÁFICO
Remuneração: R$ 10.302,00 (dez mil, trezentos e dois reais)
Carga Horária: 40 horas semanais
Requisitos: Diploma ou Declaração de conclusão de curso de graduação superior em Engenharia Cartográfica, emitido por instituição 
oficialmente reconhecida/autorizada pelo MEC; Inscrição em condições regulares no conselho de representação da categoria 
profissional CREA. 
Conhecimentos Em softwares de geoprocessamento, como ArcGIS e QGIS, e em softwares específicos de cartografia, como o 
AutoCAD; Domínio em análise e interpretação de mapas e plantas cartográficas, além de conhecimentos em sistemas de referência 
cartográfica; Conhecimento em legislação específica relacionada à regularização fundiária, como a Lei nº 13.465/2017, que trata da 
regularização fundiária urbana e rural, e a Lei nº 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos; Conhecimento em técnicas de 
levantamento topográfico, bem como em métodos de processamento e análise de dados geoespaciais. 
Atribuições: Realização levantamentos topográficos, a elaboração de mapas e plantas cartográficas, e a identificação de áreas passíveis 
de regularização fundiária, a fim de orientar o processo de regularização. 

FUNÇÃO III - ANALISTA DE GESTÃO SOCIAL – ASSISTENTE SOCIAL
Remuneração: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)
Carga Horária: 30 horas semanais
Requisitos:  Diploma ou Declaração de conclusão de curso de graduação em Serviço Social emitido por instituição oficialmente 
reconhecida/autorizada pelo MEC; Inscrição em condições regulares no conselho de representação da categoria profissional. 
Conhecimentos sobre a política de habitação e regularização fundiária, bem como sobre os programas habitacionais governamentais; 
Capacidade de análise e interpretação de documentos jurídicos, tais como escrituras, matrículas e contratos de compra e venda; 
Conhecimentos sobre a legislação relacionada à regularização fundiária, como a Lei nº 13.465/2017, que trata da  regularização 
fundiária urbana e rural, e a Lei nº 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos; Habilidade em realizar entrevistas, levantamentos 
socioeconômicos e análises de vulnerabilidade social das famílias envolvidas no processo de regularização fundiária; Conhecimentos 
sobre políticas públicas de assistência social, que possam contribuir para o desenvolvimento de ações voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida das famílias beneficiárias da regularização fundiária; Capacidade de trabalhar em equipe, estabelecer diálogos e 
articular ações com outras áreas técnicas envolvidas no processo de regularização fundiária.
Atribuições: Atuação junto às famílias envolvidas no processo e buscando soluções que considerem não apenas os aspectos técnicos, 
mas também as demandas sociais e as necessidades das famílias beneficiárias. Para isso, é importante que o profissional esteja 
capacitado e atualizado em relação aos aspectos técnicos e sociais envolvidos na regularização fundiária.

FUNÇÃO IV - ANALISTA DE PROJETOS DE ENGENHARIA CIVIL – ENGENHEIRO CIVIL
Remuneração: R$ 10.302,00 (dez mil, trezentos e dois reais)
Carga Horária: 40 horas semanais
Requisitos:  Diploma ou Declaração de conclusão de curso de graduação superior em Engenharia Civil, emitido por instituição 
oficialmente reconhecida/autorizada pelo MEC; Inscrição em condições regulares no conselho de representação da categoria 
profissional CREA. 
Conhecimentos em geoprocessamento, georreferenciamento, topografia e cartografia, necessários para a elaboração de projetos de 
regularização fundiária; Conhecimento em normas técnicas e legislação relacionadas à regularização fundiária, como a Lei nº 
13.465/2017, que trata da regularização fundiária urbana e rural, e a Lei nº 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos; 
Capacidade de elaborar projetos arquitetônicos e urbanísticos, levando em conta a infraestrutura, o zoneamento, o uso e ocupação do 
solo, entre outros aspectos; Habilidade em realizar levantamentos topográficos, bem como em projetar e executar obras de 
infraestrutura, como redes de água, esgoto, energia elétrica, pavimentação e drenagem; Capacidade de atuar em equipe, dialogar com 
outras áreas técnicas envolvidas no processo de regularização fundiária e gerenciar projetos de grande porte; Conhecimentos sobre 
gerenciamento de riscos ambientais e de segurança no ambiente urbano. 
Atribuições: Elaboração dos projetos técnicos necessários para a regularização fundiária, considerando as especificidades do local e as 
demandas dos moradores envolvidos. Além disso, deve ter capacidade de gerenciar a execução das obras e realizar o acompanhamento 
das atividades, de modo a garantir que o processo de regularização seja executado de acordo com as normas técnicas e legais vigentes. 
É importante ressaltar que a atuação na área de regularização fundiária exige um conjunto de habilidades multidisciplinares, envolvendo 
não somente aspectos técnicos, mas também sociais e legais, sendo necessário um trabalho em equipe para a resolução de problemas 
complexos.

V - ANALISTA JURÍDICO
Remuneração: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
Carga Horária: 40 horas semanais
Requisitos:  Diploma ou Declaração de conclusão de curso de graduação em bacharelado em DIREITO emitido por instituição 
oficialmente reconhecida/autorizada pelo MEC; Inscrição em condições regulares no conselho de representação da categoria 
profissional OAB.
Conhecimentos Sobre as leis e normas que regulam a regularização fundiária, como a Lei nº 13.465/2017, que trata da regularização 
fundiária urbana e rural, e a Lei nº 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos; Habilidade, sob a supervisão e seguindo as 
orientações da Procuradoria-Geral do Município, em realizar análise de documentação, tais como escrituras, matrículas, contratos de 
compra e venda, entre outros; Conhecimentos em direito imobiliário, urbanístico e ambiental, necessários para a elaboração de análises, 
estudos e contratos referentes à regularização fundiária, respeitadas as atribuições da PGM Recife; Capacidade de realizar reuniões e 
negociações com moradores, representantes de órgãos públicos e outros profissionais envolvidos no processo de regularização 
fundiária; Habilidade em elaborar e revisar documentos jurídicos, tais como contratos, termos de compromisso, entre outros, respeitadas 
as atribuições da PGM Recife; Conhecimentos em direito processual civil e administrativo, necessários para a atuação em processos 
judiciais e administrativos relacionados à regularização fundiária.
Atribuições: Submetido à supervisão e seguindo as orientações da Procuradoria-Geral do Município: Atuação na análise e revisão da 
documentação necessária para o processo, bem como na elaboração de análises e contratos que envolvem a regularização fundiária; 
conversação com órgãos públicos e outros envolvidos no processo de regularização fundiária. Por se tratar de uma área que envolve 
diferentes disciplinas, é importante que o advogado tenha habilidade em trabalhar em equipe e dialogar com outros profissionais 
envolvidos na regularização fundiária.

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO
1.Nome do Candidato
____________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________
2.Número R.G. _________________	 3. Órgão Expedidor ____________	 4.UF _____
5.Nascimento ______________	 6. Sexo _____________	
7.CPF _________________________________________
8.Endereço permanente(rua/avenida,nº)
_______________________________________________________________________________________
9. Bairro ________________	 10.Cidade ____________________ 11.UF ____	 12.CEP	 _____________ 
13.Fone (  )________________
14.Profissão __________________________	 15.Conselho de Classe ______________________
16. PIS/PASEP ________________________
17. Área de Atuação - Função/Especialidade __________________________________________

DECLARAÇÃO
Declaro que, ao efetivar minha inscrição para a SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA, realizada pela Secretaria de Política Urbana e 
Licenciamento do Município do Recife, tomei conhecimento das normas deste Processo Seletivo, com as quais concordo plenamente.

Recife,	 de	 de2023.

Assinatura

ANEXO IV

TABELA DE PONTUAÇÃO
AVALIAÇÃO CURRICULAR – FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO MÍNIMA PONTUAÇÃO MÁXIMA

Curso de nível técnico em instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC

12 13

Curso de nível superior em instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC

12 13

Cursos de extensão na área de conhecimento para a vaga que irá 
concorrer na seleção simplificada, com carga horária de 30 a 60h

1 1

Cursos de extensão na área de conhecimento para a vaga que irá 
concorrer na seleção simplificada, com carga horária de 61 a 120h

2 2

Palestras em congressos ou eventos na área de conhecimento 
para a vaga que irá concorrer na seleção simplificada

1 2

Ser professor(a) em instituição de ensino reconhecida pelo MEC 
na área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na 
seleção simplificada

1 2

Curso de Especialização Lato Sensu, com carga horária igual ou 
superior a 360h

2 3

Mestrado 4 6

Doutorado 5 8

TOTAL 40 PONTOS 50 PONTOS

§1º O candidato que apresentar o diploma de nível técnico ou superior na área para a qual irá concorrer na presente Seleção Pública 
Simplificada receberá a pontuação mínima 12. 
§2º O candidato que apresentar outro diploma de nível técnico ou superior, além daquele descrito no parágrafo anterior, receberá a 
pontuação máxima 13.
§3º O candidato que tiver concluído um ou mais cursos de extensão, na área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na presente 
Seleção Pública Simplificada, com carga horária de 30 a 60h, receberá a pontuação única 1.
§4º O candidato que tiver concluído um ou mais cursos de extensão, na área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na presente 
Seleção Pública Simplificada, com carga horária de 61 a 120h, receberá a pontuação única 2.
§5º O candidato que tiver proferido uma palestra em congresso ou evento na área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na 
presente Seleção Pública Simplificada receberá a pontuação mínima 1.
§6º O candidato que tiver proferido mais de uma palestra em congresso ou evento na área de conhecimento para a vaga que irá 
concorrer na presente Seleção Pública Simplificada receberá a pontuação máxima 2.
§7º Caso o candidato comprove que é professor em instituição de ensino reconhecida pelo MEC na área de conhecimento para a vaga 
que irá concorrer na presente Seleção Pública Simplificada, receberá a pontuação mínima 1.
§8º Caso o candidato comprove que é professor em duas ou mais instituições de ensino reconhecidas pelo MEC na área de 
conhecimento para a vaga que irá concorrer na presente Seleção Pública Simplificada, receberá a pontuação máxima 2.
§9º Caso o candidato comprove que concluiu um curso de Especialização Lato Sensu, com carga horária igual ou superior a 360h, na 
área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na presente Seleção Pública Simplificada, receberá a pontuação mínima 2.
§10. Caso o candidato comprove que concluiu mais de um curso de Especialização Lato Sensu, com carga horária igual ou superior a 
360h, além daquele descrito no parágrafo anterior, receberá a pontuação máxima 3.
§11. Caso o candidato comprove que concluiu um Mestrado na área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na presente Seleção 
Pública Simplificada, receberá a pontuação mínima 4.
§12. Caso o candidato comprove que concluiu mais de um Mestrado além daquele descrito no parágrafo anterior, receberá a pontuação 
máxima 6.
§13. Caso o candidato comprove que concluiu um Doutorado na área de conhecimento para a vaga que irá concorrer na presente 
Seleção Pública Simplificada, receberá a pontuação mínima 5.
§14. Caso o candidato comprove que concluiu mais de um Doutorado além daquele descrito no parágrafo anterior, receberá a pontuação 
máxima 8.
§15. Para fins da presente avaliação curricular, a pontuação será considerada em números inteiros. Não serão consideradas frações de 
pontuação.

AVALIAÇÃO CURRICULAR – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO

Prestação de serviços na iniciativa privada ou no setor público na área de conhecimento para a vaga 
que irá concorrer na seleção simplificada (com até 5 anos de experiência)

9

Prestação de serviços na iniciativa privada ou no setor público na área de conhecimento para a vaga 
que irá concorrer na seleção simplificada (entre 5 e 10 anos de experiência)

11

Prestação de serviços na iniciativa privada ou no setor público na área de conhecimento para a vaga 
que irá concorrer na seleção simplificada (entre 10 e 15 anos de experiência)

13

Prestação de serviços na iniciativa privada ou no setor público na área de conhecimento para a vaga 
que irá concorrer na seleção simplificada (com mais de 15 anos de experiência)

17

TOTAL 50 PONTOS 

§ 1º Serão enquadrados como prestadores de serviços à iniciativa privada os profissionais autônomos, os regidos pela CLT, aqueles que 
sejam sócios e/ou associados à pessoa(s) jurídica(s) de direito privado. 
§2º As pontuações relativas aos critérios de experiência profissional são cumuláveis, de forma que o candidato que se enquadrar em 
qualquer deles somará a pontuação dos critérios anteriores.
Exemplo: caso o candidato comprove possuir mais de 15 anos de experiência profissional, somará a pontuação do seu critério (17 
pontos) e dos anteriores (13, 11 e 9), ou seja, terá um total de 50 pontos. 
§ 3º Para fins da presente avaliação curricular, a pontuação será considerada em números inteiros. Não serão consideradas frações de 
pontuação.

ANEXO V

FORMULÁRIO PARA RECURSO

NOME:

CPF:
RECURSO CONTRA:  Avaliação Biopsicossocial para Pessoa com Deficiência (             ) Avaliação Curricular(	 ) Resultado 
Preliminar (	 )
À Comissão de Acompanhamento

Como candidato da Seleção Simplificada para a função de ______________________________, solicito revisão 
______________________, pelas seguintes razões:

Recife,	 de	 de 202___.

Assinatura do candidato

Instruções:
1.Preencher o recurso com letra legível;
2.Apresentar argumentações claras e concisas;
3.Não é permitido acostar nenhum documento ao recurso.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE DEFICIÊNCIA

Dados do médico:____________________________________________________________________
Nome Completo: _______________________________________________________________________
CRM / UF:  _________________________________________________________________________
Especialidade: _____________________________________________________________
Declaro que o (a) Sr(ª)	
Identidade nº				   , CPF nº						    
inscrito(a) como Pessoa com Deficiência na Seleção Simplificada, concorrendo a uma vaga para a função de ____________________
___________________________________________, conforme Decreto Municipal nº 35.960 de 19 de Setembro de 2022, e Decreto 
Municipal nº 36.433, de 03 de março de 2023, fundamentado no exame clínico e nos termos da legislação em vigor (Decreto Federal nº 
3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004), é portador(a) da 
Deficiência___________________________________________(física/auditiva/visual/mental/múltipla) de CID 10		
_, em razão do seguinte quadro:
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
NOTA: O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência é obrigado a, além deste documento, para a análise da comissão 
organizadora da seleção pública, encaminhar, em anexo, exames atualizados e anteriores que possua que possam comprovar a 
Deficiência (laudo dos exames acompanhados da tela radiológica, escanometria, Tomografia Computadorizada, Ressonância 
Magnética, Audiometria, Campimetria Digital Bilateral, estudo da acuidade visual com e sem correção, etc.).	

Recife,	 /	 /	 .

Ratifico as informações acima.

Ass. c/ Carimbo do Médico

PREFEITURA DO RECIFE
Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife – CTTU

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 111/2023
A Autoridade de Trânsito e Transporte Município do Recife, em conformidade com as suas competências estabelecidas pelo CTB e 
regulamentações do CONTRAN, após esgotadas as tentativas de Notificação do infrator ou o proprietário do veículo por meio postal ou 
pessoal, e considerando os Autos de Infrações de Trânsito registrados, pelo presente edital, Notifica os proprietários dos veículos abaixo 
relacionados da Autuação por infração de trânsito, os quais terão o prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da data da publicação 
deste Edital, para identificar o condutor infrator ou apresentar sua defesa na CTTU ou em qualquer ponto de atendimento do DETRAN/
PE ou enviar por remessa postal para o endereço, Av. Cruz Cabugá, nº. 304 – Santo Amaro – Recife/Pernambuco – CEP: 50040-000.

Para detalhamento das infrações e maiores informações entrar em contato através do telefone nº (81) 3355-5310 ou pelo site www.
detran.pe.gov.br. O padrão de sequência para identificação dos dados das infrações a seguir relacionadas será: PLACA/UF, DATA DA 
INFRAÇÃO, Nº DO AUTO DE INFRAÇÃO E CÓDIGO DA INFRAÇÃO COM DESDOBRAMENTO (AMPARO LEGAL): 

AGQ1B07/PE, 24/10/2023, ID4816208, 6041‑2(Art. 207); AUG9977/PE, 18/10/2023, ID32409255, 6041‑2(Art. 207); AWK9E66/PE, 
20/10/2023, ID51009321, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); AXD6C79/PE, 19/10/2023, ID26438729, 7633‑1(Art. 252, §único); AYS1497/PE, 
18/10/2023, ID38722095, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); AZF4F07/PR, 20/10/2023, ID39013845, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); AZO2643/PE, 
25/10/2023, ID3914680, 5452‑3(Art. 181, Inc. VIII); BAZ0F70/AL, 19/10/2023, ID37519474, 7633‑1(Art. 252, §único); BBI7H82/PE, 
18/10/2023, ID20114115, 7633‑1(Art. 252, §único); BBQ6C10/BA, 23/10/2023, ID15612056, 7633‑1(Art. 252, §único); BDG2I35/PE, 
17/10/2023, ID23106067, 7633‑2(Art. 252, §único); BEJ8C90/PE, 25/10/2023, ID17706759, 6017‑1(Art. 206, Inc. III); BKU7D91/SP, 
24/10/2023, ID57602776, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); BZD0593/PE, 23/10/2023, ID17126027, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); CLI1081/PE, 
26/10/2023, ID36624428, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); CMU2F04/PE, 20/10/2023, ID42615370, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); COI4833/SP, 
24/10/2023, ID7815180, 5541‑1(Art. 181, Inc. XVII); COR6B35/PE, 22/10/2023, ID53409025, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); CPM5E08/PB, 
21/10/2023, ID42615389, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); DGJ4685/PE, 25/10/2023, ID30913630, 7633‑1(Art. 252, §único); DJL9I11/ES, 
25/10/2023, ID3310360, 6599‑2(Art. 230, Inc. V); DKB6869/PE, 25/10/2023, ID18605557, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); DKB6869/PE, 
25/10/2023, ID48606195, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); DMU9988/PE, 26/10/2023, ID37221726, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); DXY8546/PE, 
25/10/2023, ID51606680, 5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); DYF6I77/PE, 17/10/2023, ID44704729, 5541‑1(Art. 181, Inc. XVII); DZH3B23/PE, 
18/10/2023, ID26438672, 7633‑2(Art. 252, §único); DZX4640/PE, 20/10/2023, ID40818428, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EBE0568/RN, 
20/10/2023, ID10818462, 5851‑2(Art. 197); EBM2H27/PE, 23/10/2023, ID15612200, 6041‑2(Art. 207); EDB3491/PE, 20/10/2023, 
ID59105320, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EHQ7A56/SP, 25/10/2023, ID11717473, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EIH7740/AL, 21/10/2023, 
ID38123124, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); ELP8H82/PE, 23/10/2023, ID36623642, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EMI7G67/PE, 19/10/2023, 
ID10219046, 7633‑1(Art. 252, §único); EQU6G27/SP, 23/10/2023, ID26132468, 7358‑0(Art. 252, Inc. V); ERS9317/SP, 18/10/2023, 
ID37519415, 5738‑0(Art. 186, Inc. II); EUL3I33/SP, 19/10/2023, ID625203, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EWX8296/PE, 26/10/2023, 
ID59105680, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EWX8296/PE, 24/10/2023, ID60308930, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); EZK7D44/SP, 20/10/2023, 
ID59105362, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); FAX6140/PE, 18/10/2023, ID19209450, 5568‑0(Art. 181, Inc. XIX); FCU1C93/SP, 25/10/2023, 
ID26439393, 7366‑2(Art. 252, Inc. VI); FCU7C34/SP, 23/10/2023, ID36623650, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); FCV9E83/SP, 23/10/2023, 
ID15612331, 6041‑2(Art. 207); FDB2A95/PE, 13/10/2023, AG762711, 7587‑0(Art. 184, Inc. III); FEQ2C91/PE, 20/10/2023, ID7815105, 
7633‑1(Art. 252, §único); FFG5D40/PE, 20/10/2023, ID8716100, 7633‑1(Art. 252, §único); FFZ5969/RJ, 23/10/2023, ID38722672, 
5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); FGB6305/PE, 17/10/2023, ID44704737, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); FGX5F52/SP, 18/10/2023, ID8419521, 
5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); FGX7B24/SP, 26/10/2023, ID26439440, 7633‑1(Art. 252, §único); FHP8E61/SP, 20/10/2023, ID53707301, 
6599‑2(Art. 230, Inc. V); FIA3175/SP, 20/10/2023, ID28806903, 7633‑2(Art. 252, §único); FMB7000/SP, 18/10/2023, ID54005971, 
5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); FPO1690/PE, 18/10/2023, ID6617202, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); FPP5987/PE, 19/10/2023, ID43509442, 
5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); FSO4554/MG, 18/10/2023, ID13209793, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); FTQ4G48/SP, 20/10/2023, ID38722362, 
5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); FUF6I38/SP, 26/10/2023, ID24622956, 6041‑2(Art. 207); FUX6586/SP, 21/10/2023, ID41119159, 5541‑2(Art. 
181, Inc. XVII); FZP8G04/PE, 19/10/2023, ID25832610, 6041‑1(Art. 207); GDV7D04/PE, 25/10/2023, ID6617440, 5991‑0(Art. 206, Inc. 
I); GDW2F70/PE, 25/10/2023, ID17706708, 7633‑1(Art. 252, §único); GFK3F57/MG, 20/10/2023, ID54613084, 5550‑0(Art. 181, Inc. 
XVIII); GFN4J43/SP, 19/10/2023, ID27914176, 5630‑0(Art. 182, Inc. VII); GHN9J94/PR, 19/10/2023, ID3616221, 5568‑0(Art. 181, Inc. 
XIX); GHU6F94/SP, 24/10/2023, ID53409424, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); GJF4555/SP, 26/10/2023, ID9316963, 7587‑0(Art. 184, Inc. 
III); GKG1856/SP, 19/10/2023, ID30007400, 6050‑1(Art. 208); GRE8B75/PE, 20/10/2023, ID43808377, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); 
GUI0B33/PE, 23/10/2023, ID44406680, 6041‑2(Art. 207); GVE9332/AL, 21/10/2023, ID3914630, 5215‑1(Art. 170); HCS6F84/PE, 
24/10/2023, ID53409254, 5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); HDK4787/MG, 21/10/2023, ID42908122, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HHK7560/PE, 
26/10/2023, ID9316980, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); HHS9826/PE, 20/10/2023, ID42022973, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HIH4861/PE, 
24/10/2023, ID625769, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HIX1I27/PE, 20/10/2023, ID22205886, 5541‑3(Art. 181, Inc. XVII); HJK4764/PE, 
25/10/2023, ID40818894, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HKN9I37/PE, 23/10/2023, ID10818489, 5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); HLX4693/PE, 
13/10/2023, AG762525, 7587‑0(Art. 184, Inc. III); HNI2777/PE, 25/10/2023, ID8119633, 5541‑3(Art. 181, Inc. XVII); HOS4544/PE, 
20/10/2023, ID36932343, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HOV0041/PE, 26/10/2023, ID12371309, 7633‑1(Art. 252, §único); HVN3123/PE, 
24/10/2023, ID41119396, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HXR1I28/PE, 21/10/2023, ID41119124, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HYD1117/PE, 
19/10/2023, ID41719997, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HYK1H25/PE, 24/10/2023, ID8419858, 7633‑1(Art. 252, §único); HYN9G71/PE, 
23/10/2023, ID38722664, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); HZQ0F20/SP, 25/10/2023, ID60309057, 7625‑2(ARt. 181, inc. XX); HZS3I78/PE, 
23/10/2023, ID37221386, 5185‑1(Art. 167); HZV8B53/PE, 24/10/2023, ID10518698, 5550‑0(Art. 181, Inc. XVIII); HZW2862/PE, 
23/10/2023, ID38722834, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); IAE0981/PE, 19/10/2023, ID6617326, 5541‑4(Art. 181, Inc. XVII); IAM3A18/PE, 
18/10/2023, ID20707701, 5568‑0(Art. 181, Inc. XIX); JGV0638/PE, 25/10/2023, ID27914370, 6041‑2(Art. 207); JHJ2417/GO, 
24/10/2023, ID53409319, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); JHW0I09/PE, 18/10/2023, ID13209947, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); JKB6078/RN, 
18/10/2023, ID625106, 7625‑2(ARt. 181, inc. XX); JOM8H76/PB, 24/10/2023, ID36623910, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); JOO9559/PE, 
23/10/2023, ID36623685, 5452‑1(Art. 181, Inc. VIII); JPW2716/PE, 24/10/2023, ID11415795, 5541‑2(Art. 181, Inc. XVII); JQE7H32/PE, 
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